
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.363 - PR (2011/0213008-2)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RAINER VERSTRAETEN 
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Na hipótese dos autos, a despeito do débito tributário, das mercadorias 
estrangeiras sem documentação fiscal, ser inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
não ocorre o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora 
Agravante – que habitualmente pratica crimes de descaminho. 

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a prática criminosa ou, até 
mesmo, o cometimento do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse 
na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson 
Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de abril de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.363 - PR (2011/0213008-2)
  
AGRAVANTE : RAINER VERSTRAETEN 
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo RAINER VERSTRAETEN em 

face de decisão de minha lavra, ementada nos seguintes termos, in verbis:

"RECURSO ESPECIAL. PENAL. DESCAMINHO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA 
CRIMINOSA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
RECURSO PROVIDO. " (fl. 278)

Sustenta o ora Agravante, nas razões do regimental, que o valor do tributo 

pendente de pagamento é inferior ao patamar consolidado pela Lei n.º 10.522/02, portanto, a 

condição de reincidente não pode ser obstáculo para a aplicação do princípio da insignificância, 

pois não está diretamente ligada ao bem jurídico tutelado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.276.363 - PR (2011/0213008-2)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE DESCAMINHO. DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 
10.000,00. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Na hipótese dos autos, a despeito do débito tributário, das mercadorias 
estrangeiras sem documentação fiscal, ser inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
não ocorre o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora 
Agravante – que habitualmente pratica crimes de descaminho. 

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "[o] princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010). 

3. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a prática criminosa ou, até 
mesmo, o cometimento do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, 
isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, mas o excedesse 
na soma, sob pena de verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, 
mormente para aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O presente agravo não merece prosperar. 

A decisão agravada está assim fundamentada, in verbis: 

"[...]O acórdão hostilizado está assim fundamentado: 
"[...] No mérito, portanto, não assiste razão ao 

embargante. Isso por que, ainda que o réu tenha respondido a 
outros feitos, ou esteja respondendo por crimes dessa natureza, 
conforma atual entendimento do STF, essas ações penais não 
cabem em questão de tipicidade.

A segurança jurídica da decisão esperada recomenda o 
prestigiamento dos precedentes, especialmente da Suprema Corte, a 
dar a solução definitiva em tema de tipicidade - na via do habeas 
corpus. Desse modo, tendo já em dois precedente (HC92438 e 
HC95089) definido a 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal, por 
unanimidade, que o desinteresse fazendário na execução fiscal 
torna certa a impossibilidade de incidência do mais gravoso e 
substitutivo direito penal, veio a acolher também esta Corte (EI 
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2006.70.07.000110-1) a compreensão de que o limite de R$ 
10.000,00 (dez mil reais), do art. 20 da Lei n.º 10.522/02, é 
objetivamente indicador da insignificância para o crime de 
descaminho - ainda que tal fato se verifique em mais de uma 
oportunidade (STF/HC 77003 e AI -QO 559904), pois não cabe o 
exame de condições pessoais do agente, inclusive reiteração no 
crime, em questão de tipicidade, como é o caso da tese da 
insignificância. Dessa feita, consideram-se apenas, quanto à 
incidência do princípio da bagatela, questões ou aspectos de ordem 
objetiva, em tratando-se da infração cometida.

Assim, sendo noticiado nos autos (Evento 01/PROCADM 2) 
que o valor dos impostos suprimidos pelo réu, sem computar as 
quantias devidas a título de PIS e COFINS, em conformidade com 
art. 2º, inciso II, da Lei 10.865/04, totalizou R$ 5.001,04 (cinco mil 
e um reais e quatro centavos), aplicável à hipótese o princípio da 
insignificância. [...]" (fls. 165/165)

A tese de aplicação do princípio da insignificância ao crime de 
descaminho já foi alvo de inúmeras discussões nesta Corte. No entanto, por 
ocasião, do julgamento do recurso especial repetitivo representativo da 
controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste Tribunal Superior de 
Justiça dirimiu a questão, firmando o entendimento de que incide o 
mencionado princípio aos débitos tributários que não ultrapassem o limite 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Eis a ementa do julgado: 
"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO 

DA CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 
334, § 1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório 
Excelso - 1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos 
débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02. 

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária 
desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. 
Supremo Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 
11.672/08, é de ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial 
da Suprema Corte. 

Recurso especial desprovido." (REsp 1.112.748/TO, 3.ª 
Seção, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe de 13/10/2009.)

No caso em tela, o valor do tributo suprimido pelo Réu foi de R$ 
5.001,04 (cinco mil e um reais e quatro centavos), o que atrairia, portanto, o 
princípio da insignificância. 

No entanto, a aplicabilidade do princípio da insignificância deve 
observar as peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial 
grau de reprovabilidade da conduta, buscando identificar a necessidade ou 
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não da utilização do direito penal como resposta estatal.
Com efeito, diante do caráter fragmentário do direito penal 

moderno, segundo o qual se devem tutelar apenas os bens jurídicos de 
maior relevo, somente justificam a efetiva movimentação da máquina estatal 
os casos que implicam lesões de significativa gravidade. 

É certo, porém, que o pequeno valor da vantagem patrimonial ilícita 
não se traduz, automaticamente, no reconhecimento do crime de bagatela. 

O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja 
a aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de 
exclusão da tipicidade, apenas quando a conduta imputada na peça 
acusatória não chegou a lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a 
Administração Pública em seu interesse fiscal. 

Como dito, a atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o 
art. 20 da Lei n.º 10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade 
penal da conduta de descaminho, que se refere ao arquivamento, sem baixa 
na distribuição, das execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa 
da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Na hipótese dos autos, porém, embora tributo apurado seja inferior 
ao referido montante, não há como se afirmar o desinteresse estatal à 
repressão do delito praticado pelo ora Recorrido, tendo em vista a 
existência de outras ações penais em seu desfavor. 

Nesse aspecto, é importante destacar a orientação deste Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que as circunstâncias de caráter 
eminentemente pessoal não interferem no reconhecimento do delito de 
bagatela, que estaria relacionado com o bem jurídico tutelado e com o tipo 
de injusto, e não com a pessoa do acusado : HC 132.206/MG, 5.ª Turma, 
Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 15/12/2009; HC 154.115/MG, 5.ª Turma, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 12/04/2010; HC 120.972/MS, 6.ª Turma, 
Rel. Min. NILSON NAVES, DJe de 23/11/2009; HC 129.340/SP, Rel. Min. 
CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 
14/12/2009; REsp 827.960/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 
18/12/2006. 

Contudo, melhor analisando a questão, reformulo o anterior 
posicionamento, por considerar não ser possível reconhecer um reduzido 
grau de reprovabilidade na conduta de quem, de forma reiterada, comete 
novos delitos. 

Como bem acentuou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do 
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, de que foi 
Relatora, "O princípio da insignificância não foi estruturado para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter 
ao direito penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010). 

De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo 
valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um 
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verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em 
conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 

A possibilidade de arquivar a execução fiscal, em face do valor da 
vantagem patrimonial ilícita, não se traduz, automaticamente, no 
reconhecimento da atipicidade do crime de descaminho, sobretudo porque o 
§ 1.º do art. 20 da Lei n.º 10.522/02 prevê expressamente que os autos de 
execução serão reativados quando os valores dos débitos do contribuinte, 
somados, ultrapassarem os limites indicados para o arquivamento. 

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Col. 
Supremo Tribunal Federal, refutando a aplicação do princípio da 
insignificância a acusados reincidentes ou inclinados à prática delitiva: 

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. 
Incidência do princípio da insignificância. Inviabilidade. 
Reincidência e habitualidade delitiva comprovadas. Ordem 
denegada. 

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática 
delituosa, a reprovabilidade do comportamento do agente é 
significativamente agravada, sendo suficiente para inviabilizar a 
incidência do princípio da insignificância. Precedentes. 

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. 
Min. JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011.) 

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res 
furtivae de pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada 
incidência do postulado da insignificância penal. Inaplicabilidade. 
Paciente reincidente específico em delitos contra o patrimônio, 
conforme certidão de antecedentes criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos 
produtos subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de 
irrelevância material da conduta por ele praticada, tendo em vista 
ser ele reincidente específico em delitos contra o patrimônio. Esses 
aspectos dão claras demonstrações de ser um infrator contumaz e 
com personalidade voltada à prática delitiva. 

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, “o 
reconhecimento da insignificância material da conduta increpada 
ao paciente serviria muito mais como um deletério incentivo ao 
cometimento de novos delitos do que propriamente uma 
injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 96.202/RS, 
DJe de 28/5/10). 

3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, 
Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifo no 
original.) 

"HABEAS CORPUS. PENAL. FURTOS E TENTATIVA DE 
FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. CRIME PRATICADO COM 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E EM CONCURSO COM 
MENOR. DESCOMPROMETIMENTO DO PACIENTE COM OS 
VALORES TUTELADOS PELO DIREITO. REINCIDÊNCIA. HABEAS 
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CORPUS DENEGADO.
1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 

exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias 
do caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de 
alguma lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem 
jurídico tutelado. 

2. O princípio da insignificância reduz o âmbito de 
proibição aparente da tipicidade legal e, por consequência, torna 
atípico o fato na seara penal, apesar de haver lesão a bem 
juridicamente tutelado pela norma penal. 

3. Para a incidência do princípio da insignificância, devem 
ser relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do 
fato - tais como a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica causada. 

4. No caso dos autos, em que o delito foi praticado com 
rompimento de obstáculo e em concurso com menor, percebe-se o 
descomprometimento do Paciente com os valores tutelados pelo 
direito. 

5. Apesar de tratar-se de critério subjetivo, a reincidência 
remete a critério objetivo e deve ser excepcionada da regra para 
análise do princípio da insignificância, já que não está sujeita a 
interpretações doutrinárias e jurisprudenciais ou a análises 
discricionárias. O criminoso reincidente apresenta comportamento 
reprovável, e sua conduta deve ser considerada materialmente 
típica. 

6. Ordem denegada." (STF, HC 103.359/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 06/08/2010; sem grifo no original.) 

"HABEAS CORPUS. CRIME DE TENTATIVA DE FURTO 
(CAPUT DO ART. 155, COMBINADO COM O INCISO II DO ART. 
14, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). OBJETOS QUE NÃO 
SUPERAM O VALOR DE R$ 185,00 (CENTO E OITENTA E CINCO 
REAIS). ALEGADA INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA PENAL. ACUSADO QUE RESPONDE A 
VÁRIOS OUTROS PROCESSOS POR CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. REINCIDENTE ESPECÍFICO. ATO DE VIOLÊNCIA. 
VÍTIMA LESIONADA. IMPROCEDÊNCIA DA ALEGAÇÃO. ORDEM 
DENEGADA.

1. Para que se dê a incidência da norma penal não basta a 
simples adequação formal do fato empírico ao tipo legal. É preciso 
que a conduta delituosa se contraponha, em substância, ao tipo em 
causa, sob pena de se provocar a desnecessária mobilização de 
uma máquina custosa, delicada e ao mesmo tempo complexa como é 
o aparato de poder em que o Judiciário consiste. Poder que não é 
de ser acionado para, afinal, não ter o que substancialmente 
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tutelar. 
2. Na concreta situação dos autos, não há como acatar a 

tese de irrelevância material da conduta protagonizada pelo 
paciente, não obstante a reduzida expressividade financeira dos 
objetos que se tentou furtar. De início, porque o paciente é 
reincidente específico em delito contra o patrimônio, constando na 
respectiva certidão de antecedentes criminais as numerosas 
situações em que foi preso por furto, inclusive. Logo, o 
reconhecimento da insignificância material da conduta increpada 
ao paciente serviria muito mais como um deletério incentivo ao 
cometimento de novos delitos do que propriamente uma 
injustificada mobilização do Poder Judiciário. 

3. O acusado dá claras demonstrações de que adotou a 
criminalidade como verdadeiro estilo de vida. O que impossibilita a 
adoção do princípio da insignificância penal e, ao mesmo tempo, 
justifica a mobilização do aparato de poder em que o Judiciário 
consiste. Poder que só é de ser acionando para a apuração de 
condutas que afetem substancialmente os bens jurídicos tutelados 
pelas normas incriminadoras. 

4. Por outra volta, embora o paciente responda 
tão-somente pelo delito de tentativa de furto simples (inciso II do 
art. 14, combinado com o art. 155, ambos do CP), os autos dão 
conta de que o réu, "mediante luta corporal com a vítima, pessoa 
idosa de 63 anos", causou-lhe "ruptura do tendão do braço 
direito". Tudo para dificultar o acolhimento da tese de que a ação 
protagonizada pelo paciente configura um irrelevante penal. 

5. Ordem denegada." (STF, HC 96.202/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. AYRES BRITTO, DJe de 28/05/2010; sem grifo no original.) 

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO 
E TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA 
PRÁTICA DE VÁRIOS OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é 
necessária uma análise materialmente valorativa das circunstâncias 
do caso concreto, no sentido de se verificar a ocorrência de 
alguma lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem 
jurídico tutelado. 

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem 
ser relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do 
fato - tais como a mínima ofensividade da conduta do agente, a 
ausência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 
jurídica causada. 

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado 
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novos furtos, após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos 
autos da imputação ora analisados, evidenciam comportamento 
reprovável. 

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 
pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se 
tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados 
ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando 
em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro 
meio de vida. 

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido 
para resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas 
para impedir que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam 
sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, 
perdem a característica da bagatela e devem se submeter ao direito 
penal. 

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. 
Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifo no original.),

Vejam-se ainda, no caso específico do crime de descaminho, as 
seguintes ementas proferidas nesta Corte Superior de Justiça: 

"CRIMINAL. RESP. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. RECURSO DESPROVIDO. 

I. O entendimento desta Corte vem se firmando no sentido 
de que o princípio da insignificância deve se aplicado com 
parcimônia, restringindo-se apenas as condutas sem tipicidade 
penal, desinteressantes ao ordenamento positivo. 

II. Nos delitos de descaminho, embora o pequeno valor do 
débito tributário seja condição necessária para permitir a 
aplicação do princípio da insignificância, o mesmo pode ser 
afastado se o agente se mostrar um criminoso habitual em delitos da 
espécie. 

III. O comportamento do réu, voltado para a prática de 
reiterada da mesma conduta criminosa, impede a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes. 

IV. Recurso desprovido." (REsp 784.091/PR, 5.ª Turma, 
Rel. Min. GILSON DIPP, DJ de 30/10/2006.) 

"HABEAS CORPUS. PENAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE 
CRIMINOSA. 

1. A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar 
os bens jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a 
intervenção penal deve ter o caráter fragmentário, protegendo 
apenas os bens jurídicos mais importantes e em caso de lesões de 
maior gravidade; 

2. "O princípio da insignificância - que considera 
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necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) 
a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC 84.412, STF, 
Rel. Min. Celso de Mello, decisão publicada no DJU de 2/8/2004); 

3. Não obstante o baixo valor dos impostos devidos 
constituir condição necessária à aplicação do princípio, não se 
mostra, todavia, suficiente para tanto; não se deve olvidar que as 
condutas praticadas, na medida em que a ação ora em exame não 
se mostra isolada, mas constitui meio habitual para recomposição 
de estoques comerciais, mostram-se bastante reprováveis sob o 
ponto de vista de sua repercussão social, tornando inaceitável a 
complacência do Estado para com tal comportamento; 

4. Ordem denegada." (HC 44986/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, DJ de 07/11/2005.) 

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIOS DA INSIGNIFICÂNCIA E DA 
IRRELEVÂNCIA PENAL DO FATO. INAPLICABILIDADE. VALOR 
SONEGADO SUPERIOR AO PREVISTO NO ART. 18, § 1º, DA LEI 
10.522, de 19/7/2002. PRÁTICA REITERADA DA MESMA 
CONDUTA TÍPICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
ORDEM DENEGADA. 

1. O montante do tributo incidente sobre as mercadorias 
estrangeiras apreendidas é superior ao valor estabelecido na 
norma legal que rege a extinção dos créditos tributários (Lei 
10.522/2002, art. 18, §1º), não havendo falar na aplicação do 
princípio da insignificância, uma vez que existe interesse fiscal, 
embora postergado, por força do disposto no art. 20 do referido 
diploma legal. 

2. Por outro lado, a prática reiterada da mesma conduta 
delituosa (descaminho) afasta a aplicação do princípio da 
irrelevância penal do fato, impondo o prosseguimento da ação 
criminal, tendo em vista que eventual sanção penal, por menor ou 
mais branda que seja, irá apresentar-se como sendo necessária, 
considerando o indispensável caráter coercitivo e retributivo. 

3. Ordem denegada." (HC 38.965/RS, 5ª Turma., Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES DE LIMA, DJ de 22/8/2005 - grifei). 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1.º-A do Código de 
Processo Civil, c.c o art. 3.º, do Código de Processo Penal, CONHEÇO do 
recurso especial e DOU-LHE provimento para, cassando o acórdão 
recorrido e a sentença de primeiro grau, afastar a incidência do princípio 
da insignificância e determinar a devolução dos autos à instância de 
origem, a fim de que prossiga no julgamento do feito." (fl. 280/287)

Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões 
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consideradas no julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ
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Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : RAINER VERSTRAETEN
ADVOGADOS : FABRÍCIO VON MENGDEN CAMPEZATTO - DEFENSOR PÚBLICO

RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAINER VERSTRAETEN
ADVOGADO : RÔMULO COELHO DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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